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	Capítulo 1


	Tributação sobre os lucros empresariais (IRPJ e CSLL) e a sistemática do lucro presumido e arbitrado


	




    Neste capítulo, abordaremos o fato gerador do imposto de renda da pessoa jurídica (IRPJ) e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL). Analisaremos as sistemáticas do lucro real (anual e trimestral), do lucro presumido e do lucro arbitrado. Também abordaremos a base de cálculo do lucro real (anual e trimestral), do lucro presumido e do lucro arbitrado, bem como a alíquota do IRPJ e da CSLL baseada nessas formas de tributação e sua contabilização. Verificaremos exemplos dos cálculos do IRPJ e da CSLL por meio das formas de tributação do lucro real, do lucro presumido e do lucro arbitrado. Por fim, conheceremos a contabilização do IRPJ e da CSLL apurados sobre as formas de tributação do lucro real, do lucro presumido e do lucro arbitrado.




    1 Fato gerador do imposto de renda e da CSLL




    Segundo Padoveze et al. (2017), o fato gerador do imposto de renda é a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de:




    

      	
renda: entendida como o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos.




      	
proventos de qualquer natureza: entendidos como os acréscimos patrimoniais (não compreendidos na definição de “renda”).


    




    No tocante ao lucro real, o IRPJ e a CSLL têm como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica incidindo sobre o resultado (lucro) efetivamente apurado pela PJ segundo sua escrituração (feitos alguns ajustes determinados pela legislação fiscal) (PADOVEZE et al., 2017). De acordo com o Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 (BRASIL, 2018), arts. 218, 219 e 229, e a Instrução Normativa RFB nº 1.700 (BRASIL, 2017), art. 54, as pessoas jurídicas (PJ) tributadas com base no lucro real (por opção ou por estarem legalmente obrigadas a esse regime tributário) podem adotar as formas de pagamento do IRPJ e da CSLL:




    

      	
Pagamento trimestral: mediante apuração do lucro real trimestral definitivo.




      	
Pagamento mensal: por estimativa (mensal) e apuração anual do lucro real (em 31 de dezembro).


    




      [image: Ícone] Importante




      Conforme o Decreto nº 9.580 (BRASIL, 2018), arts. 218, 219 e 229, Instrução Normativa RFB nº 1.700 (BRASIL, 2017), art. 54, a adoção de uma das formas citadas anteriormente é irretratável para todo o ano-calendário.




      




      


    







    Conforme a Lei nº 9.959/2000, art. 5º, RIR/2018, arts. 217 e 919; Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017, art. 54 e 55, o lucro real trimestral é definitivo e a apuração deverá ser feita partindo-se do resultado líquido de cada trimestre, devidamente ajustado das adições e das exclusões (encerrado nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro do ano-calendário), determinado por meio de levantamento de balanço com observância das normas estabelecidas pela legislação comercial e fiscal (BRASIL, 2000b; 2018; 2017).




    Em contrapartida ao lucro real trimestral, com base na Lei nº 9.430/1996, art. 6º, na Lei nº 12.844/2013, art. 20, no RIR/2018, arts. 217, 218, 227 e 921, na Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017, arts. 47, 54, 56, e 57, e no Ato Declaratório SRF nº 3/2000, a pessoa jurídica pode optar pelo pagamento mensal do IRPJ e da CSLL calculados por estimativa, o que implica a obrigatoriedade de apuração do lucro real anual em 31 de dezembro ou na data em que ocorrerem estes eventos: incorporação, fusão, cisão ou o encerramento de atividades da PJ (BRASIL, 1996; 2013; 2018; 2017; 2000a).




    De acordo com IOB (2020), em ambos os casos (lucro real trimestral ou lucro real anual), a manifestação da opção ocorre com o pagamento do IRPJ correspondente ao:




    

      	
Lucro real trimestral: pagamento da primeira ou única cota do IRPJ devido correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário.




      	
Lucro real anual: pagamento do imposto correspondente ao mês de janeiro do ano-calendário, ainda que intempestivo, ou com o levantamento do respectivo balanço ou balancete de suspensão.


    




    A obrigatoriedade de tributação com base no lucro real, no caso de PJ optante pelo regime de estimativa, consta expressamente do RIR/2018, art. 257 e na Lei nº 9.718/1998, art. 14, inciso V.




    Já no lucro presumido, de acordo com Padoveze et al. (2017), o fato gerador desse regime tributário é direcionado para o conceito de que a renda e os proventos de qualquer natureza são substituídos pela receita bruta, adicionando as receitas financeiras e outros ganhos de capital. Nesse contexto, o lucro presumido é uma forma de tributação do IRPJ e da CSLL, ao qual o lucro é estabelecido com base na presunção e calculado sobre a receita bruta, por meio de percentuais preestabelecidos e de acordo com a atividade da PJ.




    [image: Ícone] Importante




    De acordo com o art. 26 da Lei nº 9.430/1996, com o art. 588 do RIR/2018 e com o art. 31 da Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017, no regime de tributação do lucro presumido, a apuração do IRPJ e da CSLL será feita com períodos encerrados, respectivamente: trimestral, em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro, de cada ano-calendário, com vencimento no último dia útil do mês subsequente ao fato gerador.




      




      


    







    Com base no art. 26 da Lei nº 9.430/1996 em seu § 1º, nos arts. 587 e 919, § 4º do RIR/2018 e art. 214, § 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017, a PJ manifestará sua opção pela tributação com base no lucro presumido no momento do pagamento da primeira cota ou da cota única do IRPJ devido no primeiro trimestre do ano-calendário e cujo vencimento ocorrerá no último dia útil de abril ou no respectivo período em que a opção ocorrer conforme descrito anteriormente nas situações especiais de opção.




    E no tocante à forma de tributação do lucro arbitrado, o fato gerador do IRPJ e da CSLL ocorre quando a PJ incorrer em qualquer uma das hipóteses que ensejam o arbitramento de lucro, previstas na legislação fiscal, podendo o arbitramento ser apurado pela própria PJ ou equiparada (quando a receita bruta é conhecida) ou pelo fisco (quando a receita bruta é desconhecida).




    De acordo com o disposto no art. 603 do RIR/2018 e no art. 226 da Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017, o IRPJ devido pela PJ ou equiparada será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado quando faltar a escrituração comercial e/ou fiscal ou quando o contribuinte deixar de elaborar as demonstrações financeiras (DFs) exigidas no lucro real; a escrituração revelar evidentes indícios de fraudes, vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para identificar a movimentação financeira, bancária e determinação do lucro real; entre outras situações.




    Conforme o art. 604, parágrafo I do RIR/2018 e os arts. 235 a 237 da Instrução Normativa da RFB 1.700/2017, a apuração do IRPJ com base no lucro arbitrado contemplará os trimestres do ano-calendário corrente, assegurada a tributação com base no lucro real relativa aos trimestres não submetidos ao arbitramento, se a PJ dispuser de escrituração exigida pela legislação comercial e/ou fiscal que demonstre a apuração do lucro real dos períodos não abrangidos por aquela modalidade de tributação e no lucro presumido relativo aos demais trimestres desse ano-calendário, desde que não obrigada a apuração do lucro real.




    Nesse contexto e conforme disposto pela Receita Federal do Brasil (RFB) (BRASIL, 2021), a tributação com base no lucro arbitrado ocorrerá trimestralmente, em períodos de apuração encerrados em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário, sendo manifestada mediante o pagamento da primeira cota ou da cota única.




    2 Sistemática do lucro real




    De acordo com Rodrigues et al. (2014), Lei nº 9.430/1996, art. 2º, caput; Lei nº 12.973/2014, art. 6º, o RIR/2018, arts. 220 e 222, e a Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017, art. 33, a base de cálculo do lucro real anual, no regime de pagamentos por estimativa mensal e para efeito da apuração do IRPJ mensal é o somatório dos seguintes valores:




    

      	Resultado da aplicação dos percentuais por atividade, sobre a receita bruta mensal, proveniente das vendas de mercadorias ou produtos, da prestação de serviços e de outras atividades compreendidas no objeto social da empresa; ganhos de capital e outras receitas ou resultados auferidos no mês, não compreendidos na receita bruta proveniente das atividades.




      	Da receita bruta mensal, deverão ser excluídos os valores correspondentes: às vendas canceladas e às devoluções de vendas; aos descontos incondicionais concedidos e ao imposto sobre produtos industrializados (IPI) incidente sobre as vendas e ao imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e à prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) devido pelo contribuinte substituto, no regime de substituição tributária.


    




    Nesse contexto e conforme Rodrigues et al. (2014), RIR/2018, art. 220, §§ 7º e § 8º; Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017, art. 40, os valores que não integram a base de cálculo do IRPJ mensal sob o recolhimento estimado são os rendimentos e os ganhos líquidos de aplicação financeira de renda fixa e de renda variável, sujeitos a retenção do imposto de renda (não se aplica a CSLL); as recuperações de créditos que não representem ingressos de novas receitas; a reversão de saldo de provisões anteriormente constituídas; os lucros e os dividendos decorrentes de participações societárias avaliadas pelo custo de aquisição; a contrapartida do ajuste por aumento do valor de investimentos avaliados pelo método da equivalência patrimonial; os juros sobre o capital próprio auferido em decorrência da participação em outras sociedades; as receitas decorrentes de valores em espécie pagos ou creditados pelos estados, Distrito Federal e municípios, relativos ao ICMS e ao imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS), obtidas através de programas de crédito voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição de mercadorias e serviços, a partir de 01/01/2009.




    Dessa forma e sobre a receita bruta mensal auferida na(s) atividade(s) que constitua(m) o objeto da empresa (atividade-fim), aplicam-se os percentuais, conforme a tabela 1.




    

	Tabela 1 – Coeficientes aplicáveis sobre a receita bruta mensal – IRPJ

      

        



        

      



        


          	

            ESPÉCIES DE ATIVIDADES GERADORAS DA RECEITA

          



          	

            PERCENTUAIS APLICÁVEIS SOBRE A RECEITA

          

        






      

        

          	

            Revenda para consumo de combustível derivado de petróleo, álcool etílico carburante e gás natural

          



          	

            1,6%

          

        




        

          	

            Venda de mercadorias/produtos, transporte de cargas, serviços hospitalares, atividade rural, industrialização, atividades imobiliárias e construção por empreitada (com utilização de materiais próprios)

          



          	

            8%

          

        




        

          	

            Serviços de transporte (exceto de cargas), exceto hospitalares e de profissões regulamentadas, com receita bruta anual não superior a R$ 120.000,00 (exclusivamente prestadores de serviços)

          



          	

            16%

          

        




        

          	

            Serviços em geral (os quais não tenham um percentual específico, inclusive as de profissão regulamentada), intermediação de negócios, representação comercial e corretagem (de seguros, de imóveis etc.), administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza, factoring, construção por empreitada (sem utilização de materiais próprios), administração de consórcios, hotelaria e estacionamento

          



          	

            32%

          

        


      

    

	

		Fonte: adaptado de Brasil (2021).

	


	

	




    Já para efeito da apuração da base de cálculo da CSLL e conforme Rodrigues et al. (2014), aplicam-se os percentuais conforme tabela 2.




    

	Tabela 2 – Coeficientes aplicáveis sobre a receita bruta mensal – CSLL

      

        



        

      



        


          	

            ESPÉCIES DE ATIVIDADES GERADORAS DA RECEITA

          



          	

            PERCENTUAIS APLICÁVEIS SOBRE A RECEITA

          

        






      

        

          	

            Receita bruta decorrente da venda de mercadorias, de produtos, de serviços prestados e pelas vendas de operações de conta alheia (comissões auferidas na venda de bens ou serviços por conta de terceiros) e prestação de serviços de transportes (de cargas ou de passageiros) e hospitalares

          



          	

            12%

          

        




        

          	

            Prestação de serviços em geral (exceto os de transportes e hospitalares), intermediação de negócios, administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza e factoring

          



          	

            32%

          

        


      

    

	

		Fonte: adaptado de Brasil (2021).

	


	

	




    Em contrapartida ao exposto anteriormente, a PJ poderá optar pelo pagamento mensal do IRPJ e da CSLL por estimativa, com base em balanço ou balancete periódico mensal e acumulado, em que a base de cálculo dos tributos serão os resultados contábeis apurados com observância da legislação comercial e fiscal e transcritos em seu livro diário (RIR/2018, art. 227). Dessa forma, e com base no sistema de pagamento por estimativa, temos: o IRPJ e a CSLL devidos mensalmente deverão ser pagos até o último dia útil do mês subsequente àquele a que se referirem, inclusive o mês de dezembro, que deverá ser pago até o último dia útil do mês de janeiro do ano subsequente; e com base no balanço anual de 31 de dezembro, serão determinados o IRPJ e a CSLL efetivamente devidos, os quais serão confrontados com os valores devidos por estimativa.




    Em contrapartida, e segundo Oliveira et al. (2015), se a opção for pela apuração do lucro real trimestral, ela deverá ser determinada nos seguintes períodos de apuração encerrados: em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro, com base no resultado líquido de cada trimestre. Esse resultado deverá ser apurado por meio do levantamento das demonstrações contábeis, com observância das normas estabelecidas na legislação comercial e fiscal, o qual será ajustado pelas adições, exclusões e compensações determinadas ou autorizadas pela legislação tributária.




    Nesse contexto e conforme Pêgas (2017), definem-se as adições, as exclusões e as compensações como:




    

      	
Adições: despesas contabilizadas e não aceitas pelo fisco ou receitas exigidas pelo fisco e não contabilizadas em receita.




      	
Exclusões: receitas contabilizadas e não exigidas pelo fisco ou despesas aceitas pelo fisco e não contabilizadas em despesa.




      	
Compensações: utilização de prejuízos fiscais gerados em perío­dos anteriores, ajustados (adições e exclusões), até o limite de 30% do lucro líquido ajustado.


    




    Conforme Pêgas (2017), encontradas as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados pelo lucro real a alíquota do IRPJ será aplicada seguindo-se o critério da progressividade, ou seja, “paga mais quem pode mais, paga menos quem pode menos”. Nesse contexto, a alíquota pode variar entre 15% e 25%, dependendo do lucro apurado e ajustado pela PJ, já para efeito da CSLL será aplicada a alíquota de 9%, na qual temos:




    

	Tabela 3 – Alíquotas do IRPJ, adicional e da CSLL

      

        



        

      



        


          	

            DESCRIÇÃO

          



          	

            PERCENTUAL APLICADO

          

        






      

        

          	

            Alíquota básica do IRPJ (lucro real, presumido ou arbitrado)

          



          	

            15%

          

        




        

          	

            Adicional do IRPJ (sobre a parcela mensal excedente do lucro que ultrapassar R$ 20.000,00)

          



          	

            10%

          

        




        

          	

            Adicional do IRPJ (sobre a parcela trimestral excedente do lucro que ultrapassar  R$ 60.000,00)

          



          	

            10%

          

        




        

          	

            Adicional do IRPJ (sobre a parcela anual excedente do lucro que ultrapassar  R$ 240.000,00)

          



          	

            10%

          

        




        

          	

            Alíquota básica da CSLL (lucro real, presumido ou arbitrado)

          



          	

            9%

          

        


      

    

	

		Fonte: adaptado de Pêgas (2017).

	


	

	




    Para exemplificar o descrito anteriormente, uma determinada PJ tributada pelo lucro real estimativa mensal levantou as seguintes informações para a apuração do seu IRPJ e CSLL relativas a 01/20X1:




    vendas de mercadorias: R$ 500.000,00;




    devolução de vendas de mercadorias: R$ 25.000,00;




    serviços prestados: R$ 90.000,00; e




    ganhos de capital: R$ 10.000,00.




    Dessa forma, teremos:




    

	Tabela 4 – Cálculo do IRPJ e da CSLL – estimativa mensal – janeiro

      

        



        



        



        

      



        


          	

            IRPJ – Estimativa mensal – JANEIRO

          



          	

            CSLL – Estimativa mensal – JANEIRO

          

        






      

        

          	

            Vendas de mercadorias

          



          	

            500,000.00

          



          	

            Vendas de mercadorias

          



          	

            500,000.00

          

        




        

          	

            (–) Devolução de vendas de mercadorias

          



          	

            (25,000.00)

          



          	

            (–) Devolução de vendas de mercadorias

          



          	

            (25,000.00)

          

        




        

          	

            (=) Vendas líquidas

          



          	

            475,000.00

          



          	

            (=) Vendas líquidas

          



          	

            475,000.00

          

        




        

          	

            (A) × 8%

          



          	

            38,000.00

          



          	

            (A) × 12%

          



          	

            57,000.00

          

        




        

          	

            Prestação de serviços

          



          	

            90,000.00

          



          	

            Prestação de serviços

          



          	

            90,000.00

          

        




        

          	

            (B) × 32%

          



          	

            28,800.00

          



          	

            (B) × 32%

          



          	

            28,800.00

          

        




        

          	

            (C) Ganho de capital

          



          	

            10,000.00

          



          	

            (C) Ganho de capital

          



          	

            10,000.00

          

        




        

          	

            (A + B + C) base estimativa mensal

          



          	

            76,800.00

          



          	

            (A + B + C) base de cálculo CSLL

          



          	

            95,800.00

          

        




        

          	

            IRPJ devido – 15%

          



          	

            11,520.00

          



          	

            CSLL devida – 9%

          



          	

            8,622.00

          

        




        

          	

            ADICIONAL devido – 10%

          



          	

            5,680.00

          



          	

            (=) CSLL a recolher

          



          	

            8,622.00

          

        




        

          	

            (=) IRPJ a recolher

          



          	

            17,200.00

          



          	



          	

        


      

    




    Com base na tabela 4, temos o cálculo do IRPJ pela estimativa mensal sobre a receita bruta da PJ, em que as vendas líquidas de devoluções foram multiplicadas pelo coeficiente de 8%, a prestação de serviços foi multiplicada pelo coeficiente de 32% e o ganho de capital foi somado às demais bases. Dessa forma, foi encontrada a base da estimativa mensal para efeito do IRPJ, à qual foi aplicada a alíquota do IRPJ de 15% e para efeito de adicional do IRPJ foi aplicada a alíquota de 10% sobre a base de cálculo para o adicional de R$ 56.800,00 (R$ 76.800,00 – R$ 20.000,00 = R$ 56.800,00), encontrando o valor do IRPJ devido e a recolher no importe de R$ 17.200,00. Já à CSLL, com base na estimativa sobre a receita bruta da PJ, foi aplicado o coeficiente de 12% sobre as vendas líquidas de devoluções, bem como foi aplicado o coeficiente de 32% sobre a prestação de serviços e somado o ganho de capital às demais bases. E, assim, sobre a base de cálculo da CSLL encontrada foi aplicada a alíquota de 12%, encontrando-se o valor da CSLL devido e a recolher no importe de R$ 8.622,00.




    Nesse contexto, o lançamento contábil relativo às estimativas pagas de IRPJ e CSLL, da tabela 4 e anteriormente calculadas ficaria da maneira mostrada na figura 1.




    

	Figura 1 – Lançamento contábil relativo às estimativas pagas


      [image: ]

    




    Em contrapartida e ao final do ano-calendário, a PJ deverá apurar o IRPJ e a CSLL devidos no período. Dessa forma, e na sequência do exemplo anterior, a PJ teve o seguinte resultado contábil positivo no importe de R$ 150.000,00, com os ajustes no período: adições no importe de R$ 15.000,00 e exclusões no importe de R$ 1.000,00.




    Dessa forma, e para apuração do resultado contábil ajustado no período e consequentemente dos valores de IRPJ e CSLL devidos, temos os cálculos da tabela 5.




    

	Tabela 5 – Cálculo do IRPJ e da CSLL devidos – apuração anual

      

        



        



        



        

      



        


          	

            APURAÇÃO CSLL DEVIDA ANUAL

          



          	

            APURAÇÃO DO IRPJ DEVIDO ANUAL

          

        






      

        

          	

            RESULTADO DO PERÍODO ANTES DA CSLL e do IRPJ

          



          	

            R$ 150.000,00

          



          	

            RESULTADO DO PERÍODO ANTES DO IRPJ

          



          	

            R$ 135.240,00

          

        




        

          	

            (+) Adições

          



          	

            R$ 15.000,00

          



          	

            (+) Adições + CSLL devida

          



          	

            R$ 29.760,00

          

        




        

          	

            (=) SOMA

          



          	

            R$ 15.000,00

          



          	

            (=) SOMA

          



          	

            R$ 29.760,00

          

        




        

          	

        




        

          	

            (+) Exclusões

          



          	

            R$ (1.000,00)

          



          	

            (+) Exclusões

          



          	

            R$ (1.000,00)

          

        




        

          	

            (=) SOMA

          



          	

            R$ (1.000,00)

          



          	

            (=) SOMA

          



          	

            R$ (1.000,00)

          

        




        

          	

        




        

          	

            (=) BASE DE CÁLCULO DA CSLL

          



          	

            R$ 164.000,00

          



          	

            (=) LUCRO REAL

          



          	

            R$ 164.000,00

          

        




        

          	

            Cálculo da contribuição social sobre o lucro

          



          	

            Cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica

          

        




        

          	

            CSLL DEVIDA – 9%

          



          	

            R$ 14.760,00

          



          	

            IRPJ DEVIDO – 15%

          



          	

            R$ 24.600,00

          

        




        

          	

            (=) CSLL A RECOLHER

          



          	

            R$ 14.760,00

          



          	

            (=) IRPJ A RECOLHER

          



          	

            R$ 24.600,00

          

        


      

    




    Com base na tabela 5, temos a apuração do IRPJ e da CSLL devidos com base no resultado contábil da PJ ajustado pelas adições e exclusões do período. Para efeito da apuração da CSLL e do IRPJ devidos, sobre o resultado contábil positivo foram feitos os ajustes de adições e exclusões do período, quando chegamos à base de cálculo da CSLL e ao lucro real no importe de R$ 164.000,00, que, aplicando a alíquota de 9%, apuramos o valor da CSLL devida de R$ 14.760,00 e, aplicando a alíquota de 15%, encontramos o valor do IRPJ devido de R$ 24.600,00.




    Assim, o lançamento contábil relativo à apuração anual do IRPJ e da CSLL, anteriormente calculado, ficaria como mostrado na figura 2.




    

	Figura 2 – Lançamento contábil relativo à apuração anual do IRPJ e da CSLL


      [image: ]

    




    Por fim, faz-se necessária a apuração da diferença entre o IRPJ e a CSLL devidos em razão das antecipações recolhidas, conforme demonstrado a seguir:




    CSLL




    CSLL devida: R$ 14.760,00




    (–) Estimativas mensais pagas antecipadamente: R$ 8.622,00




    (=) CSLL a recolher: R$ 6.138,00




    IRPJ




    IRPJ devido: R$ 24.600,00




    (–) Estimativas mensais pagas antecipadamente: R$ 17.200,00




    (=) IRPJ a recolher: R$ 7.400,00




    Nesse contexto, e com base na apuração acima, teremos o lançamento contábil relativo à apuração da diferença anual a recolher conforme mostra a figura 3.




    

	Figura 3 – Lançamento contábil relativo à apuração da diferença anual a recolher


      [image: ]

    




    3 Sistemática do lucro presumido




    Conforme Oliveira (2013), entende-se por lucro presumido a forma de tributação simplificada e não obrigatória para a determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. De acordo com Pêgas (2017), o lucro presumido é uma forma de tributação que utiliza apenas as receitas da PJ para apuração do resultado tributável do IRPJ e da CSLL, sendo esses tributos calculados por um resultado presumido ou estimado e por meio da aplicação de percentuais definidos em lei.




    Com base no art. 25 da Lei no 9.430/1996 (BRASIL, 1996), art. 6º da Lei no 12.973/2014 (BRASIL, 2014), art. 592 do RIR/2018 (BRASIL, 2018), art. 2º, § 7º, inciso II da Instrução Normativa RFB no 1.234/2012 (BRASIL, 2012), arts. 26 e 33, § 1º e 215, caput e § 1º da Instrução Normativa RFB no 1.700/2017 (BRASIL, 2017) e art. 1º da Instrução Normativa RFB no 1.881/2019 (BRASIL, 2019), a base de cálculo do IRPJ no regime de tributação do lucro presumido será determinada aplicando-se sobre sua receita bruta de vendas de mercadorias, produtos e/ou da prestação de serviços, apurados em cada trimestre, os coeficientes fixados pela legislação, conforme a atividade geradora, de acordo com a tabela 1.




    Dessa forma e com base na tabela 1, os coeficientes descritos são aplicados sobre a receita da atividade-fim da PJ, para a determinação da presunção ou do lucro presumido, e para a apuração da base de cálculo da CSLL, utilizam-se as alíquotas apresentadas na tabela 2.




    Conforme art. 595 do  (BRASIL, 2018), art. , § 3º da Instrução Normativa RFB no  (BRASIL, 2017), art. , § 9º da Instrução Normativa RFB no  (BRASIL, 2015), deverão ser acrescidos ao lucro presumido devidamente apurado com base nos coeficientes anteriormente citados as demais receitas ou resultados e os ganhos de capital.




    Existem alguns valores não considerados tributáveis, como: as recuperações de créditos que não representem ingressos de novas receitas e cujas perdas não tenham sido deduzidas na apuração do lucro real em anos anteriores; a reversão de saldo de provisões anteriormente constituídas; os lucros e os dividendos decorrentes de participações societárias, caso refiram-se a períodos em que eles sejam isentos de imposto de renda (a partir de 1996).




    Conforme os arts. 623 e 624 do RIR/2018 (BRASIL, 2018), sobre a base de cálculo do IRPJ (apurado trimestralmente) incidirão as alíquotas apresentadas na tabela 3.




    Para exemplificar o que foi descrito, uma determinada PJ tributada pelo lucro presumido levantou as seguintes informações para a apuração do seu IRPJ e CSLL relativa ao primeiro trimestre/20X1:




    vendas de mercadorias: R$ 300.000,00;




    devolução de vendas de mercadorias: R$ 45.000,00;




    serviços prestados: R$ 270.000,00; e




    ganhos de capital: R$ 30.000,00.




    Dessa forma, teremos o que está exposto na tabela 6.




    

	Tabela 6 – Cálculo do IRPJ e da CSLL – lucro presumido – § 1º trimestre

      

        



        



        



        

      



        


          	

            IRPJ – Lucro Presumido – § 1º trimestre

          



          	

            CSLL – Lucro Presumido – 1º trimestre

          

        






      

        

          	

            Vendas de mercadorias

          



          	

            300.000,00

          



          	

            Vendas de mercadorias

          



          	

            300.000,00

          

        




        

          	

            (–) Devolução de vendas de mercadorias

          



          	

            (45.000,00)

          



          	

            (–) Devolução de vendas de mercadorias

          



          	

            (45.000,00)

          

        




        

          	

            (=) Vendas líquidas

          



          	

            255.000,00

          



          	

            (=) Vendas líquidas

          



          	

            255.000,00

          

        




        

          	

            (A) × 8%

          



          	

            20.400,00

          



          	

            (A) × 12%

          



          	

            30.600,00

          

        




        

          	

            Prestação de serviços

          



          	

            270,000.00

          



          	

            Prestação de serviços

          



          	

            270,000.00

          

        




        

          	

            (B) X 32%

          



          	

            86.400,00

          



          	

            (B) × 32%

          



          	

            86.400,00

          

        




        

          	

            (C) Ganho de capital

          



          	

            30.000,00

          



          	

            (C) Ganho de capital

          



          	

            30.000,00

          

        




        

          	

            (A + B + C) Lucro presumido

          



          	

            136.800,00

          



          	

            (A + B + C) Base de cálculo CSLL

          



          	

            147.000,00

          

        




        

          	

            IRPJ devido – 15%

          



          	

            20.520,00

          



          	

            CSLL devida – 9%

          



          	

            13.230,00

          

        




        

          	

            ADICIONAL devido – 10%

          



          	

            7.680,00

          



          	

            (=) CSLL a recolher

          



          	

            13.230,00

          

        




        

          	

            (=) IRPJ a recolher

          



          	

            28.200,00

          



          	



          	

        


      

    




    Com base na tabela 6, temos o cálculo do IRPJ com base no lucro presumido sobre a receita bruta da PJ, em que as vendas líquidas de devoluções foram multiplicadas pelo coeficiente de 8%, a prestação de serviços foi multiplicada pelo coeficiente de 32% e o ganho de capital foi somado às demais bases. Dessa forma, foi encontrado o lucro presumido para efeito do IRPJ, ao qual foi aplicada a alíquota do IRPJ de 15% e, para efeito de adicional do IRPJ, foi aplicada a alíquota de 10% sobre a base de cálculo para o adicional de R$ 76.800,00 (R$ 136.800,00 – R$ 60.000,00 = R$ 76.800,00), encontrando-se o valor do IRPJ devido e a recolher no importe de R$ 28.200,00. Já à CSLL com base no lucro presumido sobre a receita bruta da PJ foi aplicado o coeficiente de 12% sobre as vendas líquidas de devoluções, bem como foi aplicado o coeficiente de 32% sobre a prestação de serviços e somado o ganho de capital às demais bases. E, assim, sobre a base de cálculo da CSLL encontrada foi aplicada a alíquota de 12%, encontrando-se o valor da CSLL devido e a recolher no importe de R$ 13.230,00.




    Nesse contexto, e com base nessa apuração, teremos os lançamentos contábeis relativos à apuração do IRPJ e da CSLL com base na tributação do lucro presumido apresentados na figura 4.




    

	Figura 4 – Lançamentos contábeis relativos à apuração do IRPJ e da CSLL no lucro presumido


      [image: ]

    




    Nesse sentido, finalizamos com um quadro-resumo dos principais aspectos do lucro presumido.




    

	Quadro 1 – Resumo dos principais aspectos do lucro presumido

      

        



        

      



      

        

          	

            Opção

          



          	

            As pessoas jurídicas (PJ) podem optar pelo lucro presumido, desde que não estejam obrigadas à apuração do lucro real.

          

        




        

          	

            Manifestação e prazo de apuração

          



          	

            Na forma de tributação do lucro presumido, o IRPJ e a CSLL serão apurados trimestralmente, por períodos encerrados em 31/03, 30/06, 30/09 e 31/12. A manifestação da opção ocorrerá por ocasião do pagamento da primeira cota ou cota única do IRPJ devido no primeiro trimestre do ano-calendário.

          

        




        

          	

            Base de cálculo

          



          	

            A base de cálculo do lucro presumido será determinada aplicando-se sobre a receita bruta de vendas de mercadorias, produtos e/ou da prestação de serviços (trimestrais) os coeficientes 1,6%, 8%, 16% ou 32%, sendo acrescidas a sua base de cálculo as demais receitas ou resultados positivos decorrentes de operações não decorrentes da atividade-fim.


          

        




        

          	

            Alíquotas

          



          	

            Sobre a base de cálculo trimestral do IRPJ, incidirão as seguintes alíquotas:




            a) 15% sobre o lucro presumido do trimestre;




            b) 10% de adicional sobre a parcela do lucro presumido que exceder R$ 60.000,00.




            Já sobre a base de cálculo trimestral da CSLL, incidirá a alíquota de 9%.


          

        




        

          	

            Prazo e formas de pagamento

          



          	

            O IRPJ e a CSLL devidamente apurados no trimestre deverão ser pagos, em:




            a) cota única, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento do período de sua apuração; ou




            b) por opção da empresa, em até três cotas mensais, iguais e sucessivas (não inferiores a R$ 1.000,00 cada uma).
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